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~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-001/2023 - SEEL 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divulga arravés do Pregoeiro, Sr. Kkison \X'ilton 
Rodrigues Pereira, nomeado pela Portaria nº 002 / 2023, de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos servidores: 
Socorro . \lves L ima (E(1uipe de 1\ poio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (F(]uipe de , \poio ), nomeados atra\·és desta 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 07 de Fevereiro de 2023 até às 17h00min (horário de 
Brasília) , através do endereço eletrônico https: //bllcompras .com /(130\sa de Licitações e Leilões) ":\cesso 
Identificado no link - acesso público" , em sessão pública por meio de comu nicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 20 de Fevereiro de 2023 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a panir das 08h01min 
da rá 111íc10 à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 15:00 min (horário de Brasília) iniciará a 
forrnalizaçáo de lances e documentos de habilitação da licitaçáo modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-
001/ 2023 - SEEL, identificado abaixo, objetivando a Melhor Propos ta de Preço através do MENOR PREÇO 
POR LOTE, mediante as condições es tabelecidas no presente edital. tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, 
de 17 / 07 / 2002- Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçc,es 
posteriores - Let de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.20-1- / 07. Lei Complementar nº 123 de H de dezembro de 2006, Lei Complementar nº l-1-7 ele 07 ele ,\ gosto de 
201-1-, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.488 de 30/ 08 / 2018, Decreto 
Federal nº 10.0'.2-t, de 20 ele setembro de 2019, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 ele julho de 2011 c1ue altera o tíLUlo \ ' 11 -. \ 
d;i ConsoLidaçáo das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas 110 

presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão enco ntradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

SEEL: SECRETARIA D E ESPORTE E LAZER (SEEL); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lo te; 
FORNECIMENTO: parcelado: 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta con tratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/19. 
LICITAÇÃO: O procedimen to de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: V erificaçào atualizada da situação jurídica, gualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal gue seja exigida neste edi tal, do vencedor da fase de proposta de preços: 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da lici tação. à qual será adjudicado o seu objero: 
CONTRATANTE: ,\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual: 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à gual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatána do contra to com a 
. \dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executi\'O Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento elas propos tas ele preços e ela documentaçáo de habilitação, abertura, conduçáo 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou ci o lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração ela ata, condução dos trabalh os da equipe ele apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 110 

mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão: 
AUTORIDADE SUPERIOR: 1~ o titular do órgão ou entidade de origem desta li citação. incumbido ele definir 
o obj eto da licitação. elaborar seu termo de referência, orçamento e insu·umento convocatório, decidir sobre 
impugnaçáo ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro. adjudicar o 
ob jeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e IJ 
promover a celebração do contrato: 
PMAS: Prefeitura l\fonicipal de Alto Sa nto: 

Prefeitura Munic ipa l de Alto Santo - Rua : Corone l Simp lício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões , entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de 1\ lto San to mediante T ermo de Apoio T écnico-Operacional em vigor a partir de 05 de J aneiro de 
2021 , https: / /bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identi fica do no Link - acesso público 

ANEXOS 
.\ NEXO I - T ermo de Referência 
.\ N J~XO l 1 - Ivúnuta do Contra to 
:\ NEXO ll1 - D eclaração de I labili tação 
.\ NEXO l\' - Declaraçào de Fatos Supervenientes 
.\ N f-:XO \' - D eclaraçào que nào emprega menor de 18 anos 
. \ NEXO VT - Modelo el e Declaraçào de enquadramento em regime de tributaçào 
:\ NEXO V II - Declaraçào de Inexistência de Vínculo em prega úcio com o Município de ,\l to Sanro 
. \ N 1-:xo Vl TI - Declaração ele 1-.:Jaboração I nclepenclentc ele Propos ta 

1.DOOBJETO 
1. 1. O obje to da presen te li ci taçào é a Constitui o ob jeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ESPORTIVO DIVERSOS, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER DO MUNICÍPIO DE ALTO SANT O, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2. 1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o obje to deste certame e q ue satisfaça a todas as 
exigências do presente E dital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacio nados . 
2.1. 1. C. \ DAST lv \ ME TO: O li citante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a Prefeitura de :\ !to 
San to / CE (no CRC) a que se re fere o subitem an terior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra , 198, Cen tro, .\! to Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados. direto res ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios. cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participanLes após a 
abertura das propos tas de preços, os respectinJs participantes serão automa ticamen te desclassificados do certame. 
independentemen te do p reço proposto. 
2.3. N ão poderão participar da presen te licitação os in teressados: 
a) Q ue estejam em estado de insolvência civil, sob processo de fal ência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e 
liquidação; 
b) Q ue se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação: 
c) Que es tejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimen to de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Q ue tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a ,\ dministração Pública: 
e) Q ue se apresentem constituídos na fo rma de empresas cm consórcio; 
f) (~ue não tenham providenciado o credenciamento junro à https: //bllcompras .com / H ome/PublicAccess 
". \ cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) .\ s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei N º. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adoradas todas as presc ri ções constantes da l .e1 Federal 
N º. 12.8-+6/ 13. 
2.-+. Será ga rantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperati,·as 
que se enquadrem nos termos do art:. 3-+, ela Lei Federal N º. 11.-+88/ 07, como cri tério de desempate, preferên cia 
de contra tação, o previsto na Lei Complementa r Nº. 123 / 06, cm seu Cap ítulo \' - DO .\ CLSSO ,\OS 
J\ [J ~RC \DO S/ DAS r\ Q UJSIÇC)ES P ÚBLI C \ S. 
2.-+. l . T ra tando-se de microempresas, em presas de pequeno porte e as cooperativas dc,·erão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e l .eilões, entidade conveniada com a prefeitura ~ / 
mun;cip,1 de Alto S,nto mediante Tccmo de Apo;o Técn;n,.Opernc;o u, I cm v;goc , p, n ;, de 05 de .J ,m.;m de (~ 
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2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar O 123/ 06, al;~g-d!t ·r~i;· Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 20 1-1- e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o pré~vio credenciamento junto à Bol sa 
de Licitações e Leilões. 
2.5. l. .\ s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilôes constante no preâmbulo 
do edital. 

2.5 .2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitaçôes e 
Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas de,·idamcnte 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso cio sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do lici tante. 
2.5.-1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encanunhamento de proposta de preços e lances sucessi,·os 
de preços, cm nome da li citante, somenre se dará mediante préYia definição ele senha privativa. 
2.5.5. (.: de exclusiva responsabilidade do usuáno o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura l\[unicipal de ,\Iro Santo / CF ou à Bolsa 
de Licitaçôes e Leilôes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
tercem is. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elctn'inico implica a 
responsabi lidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7 . . ,\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispôc o are. -1-3 , §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
2.5.8. 1\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Alto 
Santo /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pa ra a assinatura do contrato, ou 
revogar a Licitação. 
:!.5.!J. Poderào participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida 
no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que sa tisfaça a todas as ex igências do presente 
Fdnal, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte triimite em fases distintas: 
3.1. 1. Credenciamento cios licitantes; 
3. 1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. A bertura das propostas de preços apresenta das; 
3.1.4. Lances; 
3.1 .5. Habili tação do(s) licitantc(s) melhor(es) classificado(s) ; 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7 . r\djudicaçào; 
3. 1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-1-.1. Cada Licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inJCialmente por meio da tnrcrnet, sendo: 
a) .\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema: 
b) Os doc um entos de habi litação deverão ser anexados na plataforma 
https: //bllcompras.com/H ome/PublieAecess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticam ente in abilitada. 
-1- .1.1 . Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as exten sôes 
.r. doc, .r.xls, ou '+'.pdf. 
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-l-.2. Cada face de documento reproduzida deverá correspo nder a uma autenticação, ainda que d.ivc.i~»rrqal'8ZÍuçócs 
sc.:ja n1 feitas na mesm.a folha, salvo disposição normativa cm contrário, devidamente provada pelo licitante no aro 
da apresentação do documento. 
-l-.2 . l. Não serão aceitos documentos apresenta dos por meio de fitas, discos rnagnéucos, filmes ou cópias cm }H­
.,imile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-l-.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
-l-.2 .3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenucados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
--l- .2. --1-. Os documen rus de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade exprc.:ssamcn te.: 
deternunaclo, não poderão ter suas <latas ele expedição superio res a 30 (trinta) dias antenores à data de abertura da 
presente licitação . 
--l-.2.5. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado. para fim de ,·erificação, sendo 
o licitante obrigada a apresentá- lo no prazo máximo de -l-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação. 
sob pena de. não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-l-.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com / H ome/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição cio objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura ela sessão pública, guanclo, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa ele envio dessa documentação. 
--l-.2.7 . O envio ela proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 1 ~ditai, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante ela inobservância ele quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descon exão. A té a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriorm ente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor class ificado 
somen te serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta ele preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio cio sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/ Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada , citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor unitário 
por irem e global por LOTE em conformidade com o modelo do sis tema. 
S.1.1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos li citados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas rodas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos / sen·iços referentes a tributos, encargos sociais. e demais ônus atinentes à exccuçào do objeto desta 
licitação. 
5.1.3 . o campo apropriado dc,Trá existir declaração de llue o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências cio instrumento conYocatóno. 
S.2. O encamin hamento ela proposta de preços pressupõe o plen o conhcciment·o e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no ! ·:ditai. O fo rnecedor será responsável por rodas as transações c1uc forem cferuaclas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assu1ninclo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes ela proposta ele preço, do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
, ,í.rgula, cabenclo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as <luas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corren te nacional. 
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5.3. l. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão es tar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários , fi scai s e comerciais, taxas, fre tes, seguros, des locamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o ,·alor es tipulado na referida Propos ta de Preços; 
5.3.3 . Os preços p ropos tos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lh e assistindo o direito de pleitear 
c1uak1uer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qua lquer outro argumento não prc,·is to cm lc1. 
5.3.--1-. Ocorrendo di screpância entre o preço unitá rio e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e uti lizado para classificação das p ropostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com va lor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.}.6. Na análi se das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso cm reais. Asúm, 
as Propostas deverào apresentar o valo r global por lo te. 
5 . ..J.. Os quantita tivos licitados e cotados deverão ser rigorosamente confertdos pelos licitantes. 
5 . ..J.. l. .\ propos ta de preços deve contemplar o quan tita tivo dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti,·os da sessão 
de abertura desta li citação, con fo rme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
,·alidade, será considerado ac1ucle de finido neste E dital. 
5.6. i\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especi fi cação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição in tegral às suas disposiçôcs e à legislação aplicá,,el, 
notadarnente às Lei Nº. 10.520/ 02 e Lei Nº. 8.666/ 93. 
5.7. Somen te serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sis tema, inclusive guanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitan te fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por m eio do sistema. 
5.8. QL\ \LQL;ER LICITANTE Q UE SE IDE NTIFICAR NA PLATAFORMA DE QL. ,\J.QU:::R FORl\L\ 
S l~R.\ SL:t-..l \ RL-\ MENT E EXCLUÍDO D I\ DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 .. \ li citante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de p referência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior ra pidez na conferência e exam e correspondentes: 
6. 1. l. Os in teressados não cadastrados no Município de Alto San to/CE, na fo rma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presen te li citação mediante a apresen tação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quan to a sua auten ticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. REG ISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da.Junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Jun ta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do (s) CPF e RG ou Carteira 
de Habili tação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ,\ TO CONSTITUTIVO, l~ST r\ TUTO OU CONTRXl'O SOClI\ L CONSOUD1\ 00 cm vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercan til da J unra Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açàes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, ap resentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da J un ta onde tem sede a matriz, acompanh ado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RC ou Carteira de l labifüação 
sócio do(s) da empresa. 
e. 1 SCRJ ÇÀO D O i\TO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no Cart<'irio 
de Registro das Pessoas .J uríd icas acompanhada de prova da diretoria em exercício: devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, ap resentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas cio 1 ~stado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. D l-:CRFTO DE ,\ UT O RT 7.,\ Çr\O, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 110 

País, e ATO D E REG ISTRO D E 1\ LTTO RIZr\ Çi\O PI\llI\ l;UNCTON r\ MENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
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e. REGISTRO N I\ ORG 1\ NTZr\ÇÀO DAS COOPERI\TTV AS Blv\SILEIR.\S, no caso Jc cooperati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) ,\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos ares. 15 ao '.21 da lc1 5.764/ 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de admmistração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
are. 47 da lei 5.764/71; 
Ili) ,\ta de fundação da cooperativa; 
IV) .\ra da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a t\ra da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinánas. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E T RABALHISTA 
(>.3 . l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.'.2 . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relati\'(> 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
rdatin aos tributos federais e dívida ati,•a da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGFN Nº. l.751/1-+. 
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão ncgati,·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da ccrtidi10 negati,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
(>.3.6. CERTIFICADO DF REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUíV ,\Ll i NTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, de,Tndo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. PRO\/ A DE INEXTSTF.NCIA D E DÉBITOS TNADHvO:JLTDOS PER.\NTI ~ .\ .J USTTÇ .\ DO 
Tl\.i\B ,\LI 10, mediante a apresentaçào de Cer tidão NegatiYa, nos termos do Título \ ' li -,\ da Consolidação das 
1 .eis do "l 'rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, da jurisdição <la sede ou filial do 
licitante. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021) , 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comproYcm a boa 
siruaçào financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços proYisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Cornercial - constando ainda, podendo ser atualizados por ú1diccs oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaraçào <lc Informação Socioeconômicas e Fiscais (D E! •IS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
ô.4.'.2 . No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal oficial, cm 
jornal de grande circulação e do registro na.Junta Comercial; 
6.4.3. No caso elas demais sociedades empresariais, o balan ço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercia l - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de con tabilidadc e pelo titular ou represcn tantc legal da empresa; 
6.4.4. No caso de empresa recém-construída Q1á menos de OI ano), de\Trá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
cio J .ivro e das folha s nos quais se acha transcrito ou aurcnticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselh o Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
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6,-.1-, 5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperaçào Judicial ou Extrajudicial expedida pe &Ett"' ,cibuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Sim ples apresentar Certidào Nega tiva dos Ois tribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trin ta) dias de sua emi ssão, quan do nào for expresso sua \·altdade. 
6.-J..6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da em presa untante, com <lata de 
emissào nào anterio r a 30 (trinta) dias da data da liciraçào. 
6.-J..7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissào nào anterior a 30 (trinta) dias da data <la licitaçào. 

1) No caso da licitante ser fili al terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
IT) No caso de coopera tiva, es tá dispensada a apresentaçào da Certidào exigida no item " 6.4.5" acima . 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. _c\ presen tar 1\testado em papel timbrado do órgào ( ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direiro público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com 
o obieto da li ci taçào em características, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo contrato 
<l e fo rnecimento, devendo conter no mínimo, as seguin tes in formações: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descriçào do objeto contra tado, e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (com firma reconhecida). Esses dados poderão 
ser utilizados pela Pl'vlAS/ CE para comprovação das in formações. 
6.5.1. 1. r\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar jun to à pessoa jurídica emitente 
do .-\ testado/ Declaraçào de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3º da Lei n." 8.666 / 1993,, visando a 
ob ter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respec tivas notas fis cais de cxccuçào dos serviços 
e/ ou outros documentos com probatórios do con teúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6. l. Declaraçào de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXlil, do art. 7º da 
Constituição Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho no turno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega meno res de 16 ( dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçào de aprendiz, a partir de 1-J. 
(quatorze) anos , con fo rme modelo constante dos anexos des te edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitan te não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso N do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obriga to riedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei N º. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. D eclaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através des te Edital (ANEXO 
III). 
6.6.4. r\ lvarás emitidos pelos órgàos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgào competente 
da sede da empresa; 
6.6. 5. Apresentar Declaraçào de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de , \ !to Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6.6.6. D eclaraçào de que o licitante concorda com a E laboraçào Independente de Proposta (ANEXO VIII) ; 
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto San to/Ce, a documentaçào mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
,\ lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes). 
acompan hado dos documen tos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro . 
(> .6.8. _,-\ documen taçào constan te do Cadastro de Fornecedores do Município ele 1\ lto Santo/Ce dcYerá também 
encontrar-se dentro do p razo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.<J . Será inabilitado o li citante c1ue nào atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçào, bem 
como apresen tar, os documentos defeituosos em seus con teúdos e formas. 
6.6.10. r\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que possuam restriçào fiscal, quanto aos 
documen tos exigidos nes te certame, deverá apresen tar declaraçào, fazendo constar cm tal documento rambém a 
declaração de c1ue consta a restrição fisca l e que se cornpromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
con forme dis põe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123 / 06. 
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6.6.10.1. 1\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
con tratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facu ltado ao Município de 
.·\!to Sa nto /Ce convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da 
matriz, o u se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matnz e filiais , bem assim quanto ao certificado de regularidade fi scal do FGTS. quando o beirante tenha o 
reco lhimento os encargos centralizado. devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização: 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sen·iços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CN P.J /MF da matriz e da filial simultaneamente: ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNP.J / Mf< da filial ayueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz: 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documen to de que trata os itens anteriores , sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7. 1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da JNT!~RJ\' E'f ', mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticaçào - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7. 1. l. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
clctrcín ico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
excl usivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.l. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-.J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verifica rá a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos nes te edital. 
7 .-.J.. l . :\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os propo nentes . 
7.-.J..2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação da s propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente es tas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
excl usividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. 147 / 14 e suas alterações . 
7.5 . DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
comp etitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes. exclu sivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7 .5.1. ,\berra a etapa competitiva. os representantes dos proponentes de\•erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira respomabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
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7.5.2. , \ caJa lance ofertado, o proponente será imedia tamente m formado de seu 
horário de registro e va lor. 
7 .5.3. <._2uando se tratar de Pregào com mais de um !ore, os lances scrào ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lo tes de uma única vez. 
7. 5...J.. O proponente somente poderá oferecer lance mferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5. 5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais. preva lecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real. do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5 .7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos cen tavos, desprezando-se as demais. 
7.5 .8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item. cm um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega 
da proposta de p reços reajustada. 
7.5.9 . ,\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encammhar, pelo sis tema ektrtmico. 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta. 
obserYado o critério de julgamento. não se admitindo negociar condições diferentes dac.1uelas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
rncaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5. l l. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado. especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o va lor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua con formidade, decidindo m otivadamente a respei to e tendo efetirn<la a , ·erificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fa\'orccimcnto licito. 
7.5. 12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprcwe a exequibilidade 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5. 13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência. sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste cditaL 
7.5. 14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequh·eis serão considerados 
desclassificados, não se adm.itin <lo complementação posterior. 
7. 5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexcquíveis aqueles que forem simbólicos, inisórios. de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5. 18. Na hipótese de desclassificação do licitanre que tiver apresentado a oferta com menor Yalor. o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequeme para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fu11 de conseguir menor preço. caso não comprtwada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7. 6. DA FORMA D E DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o moe.lo de disputa "aberto e fechado". 
cm que as licitantes apresenta rão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7. 6. l. ,\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. i\pós esse prazo. o sis1ema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (de;,) 
minutos. aleato riamente determinado, findo o qua l será auromaücamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. l~ncerrado o p razo previsto no item 7.6. 1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10°10 (dez por cento) superiores, àc1ucla possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigi loso até o encerramento deste prazo. 
7 .6.2. l. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições defmidas no item 7 .6.2 .. poderão as licitantes <los 
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melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm are'., cinco 
minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. ,\pós o término e.los prazos estabelecidos, o sis tema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \·alo rcs. 
7.6.3. 1. ão ha,·endo lance final e fechado classific:ido n:i form:i estabelecida, h:ivcrá o reinício da ernp:i fech:ida, 
para l1ue as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classific:ição, pos sam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enccrr:1111ento deste prazo. 
7.6.-+. Poderá o pregoeiro, :iuxiliado p el:i eguipc de apoio, justificadamente, admitir o reinício e.la etapa fcchad:i , 
c:i w nenhuma licit:inte classific:ida na etapa de lance fec h:ido atender às exigências de h:ibilitação. 
7 .6.-+ . l. o caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer d:i etapa competitiva do Pregão, o sistenrn eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos l:inces. 
7.6.-t.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o P regoeiro persistir por tempo superio r a dez minutos, 
a sessão pública se rá suspensa e rciniciad:i somente após decorrid:is vinte e gu:itro horas d:i comunicação do fato 
pelo Pregoeiro nos participantes, no sítio ele trônico utiliz:i do p:irn divulg:içào. 
7. 6.5 . . \pós o encerramento dos lances, o sis tema detectará :i existência de situaçào de cmp:itc ficto. Em 
cumprimento :io gue determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a coopera tiva que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 1:edcral nº 11.488/ 2007, e guc ofertou lance de até 
5° o (cinco por cento) superior ao men or preço da arrematante que não se enguadrc nessa situação de empate, será 
conn>eada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
e.lo direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melh or lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5. l. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro cm situaçào de cmp:ite, 
rea li zando o chamado de forma automática. Nào havendo ou tra situação de empate, o sistem:i emitirá mensage1T1. 
7.6.5.2. O sistema in fo rmará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motiv:ida. a intcnçào 
de interpor recurso, cm campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da :irrcmarantc 
ser aceita e habilitada, lluando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. As dem:iis licitantes fic:im desde logo 
co,wid:i c.las a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da reco rrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elemen tos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1 . Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado p ara realização do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. A falt:i de m anifestação, con forme o subitcrn 7.7 . deste edital, importará na decadência do direi to de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceúveis de aproveitamento. 
7.7.5. ,\ decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico cons tante no si te: https:/ / bllcompras.com / Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: D a sessão do Pregão será lavrada at:i circunstanciada, gue mencionará 
os licitantes credenci:idos, as p rop ostas de preços escri ta s e verbais sucessivos, na ordem de classificação, :i análise 
d:i documentação exigida para habilitação e os recursos 111teq1ostos, devendo ser a mesma obriga toriamcmc 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1 . . \ o final da scssào, caso não haj:i intenção de interposição de recurso e o preço final se1a comp:iÚ\'CI com os 
preços de mercado, previstos para a contrntaçào, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reuniào, após o que, o processo, devidamente instiuído, será enc:1111..inh:ido: 
:i) 1\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica d:i Comissão, para fin s de análise e parecer: e 
b) Depois ao(s) Secretário (s) competente (s) para homologação e subsequente forrnaliz:içào do I nstrumenro 
Cem trn tua!. 

7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qu:ilquer momento, suspender a scssào mediante 
rnoti,·o devidamente justi ficado e m:ircar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisào no 
sistema eletrônico. 
7.9. 1. O pregoeiro :i qualquer tempo poderá :inalisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, so licitar o utros documentos, solicitar amostras, solicita r pareceres técnicos e suspender :i sessão para 
realizar diligênci:i a Em de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer d:i etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lan ces continuarào sendo recebidos, sem prejuízo dos atos rc:ilizados. Qu:indo a 
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c.lesconcxào do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) rninutos, a sessào do prcgào na formá eletrô nica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos parucipantes, através de mensagem 
eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7. lO. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado \'encec.lor o 
licitante que. tendo atendido a todas as exigências deste edital. apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serào consideradas ofertas ou vantagens nào previstas neste edital. 
7. 10.2. A intimação dos atos proferidos pela admi.nistraçào - Pregoeiro ou Sccretário(s) - será feita por meio de 
cli,·ulgaçào na T TERNET, através do Sistema ele Pregào Uctrônico: 
https: //bllcompras.com/Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no " chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8. l. Encerrada a fase de lances e/ ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços fi nal planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária. deverào 
ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Santo/ Cc 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro cio prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. após co1wocaçào do 
pregoeiro através cio chat cio sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda a uma breYe análise. 
8.1.1. r\ proposta ele preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificaçào da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante \·cnccdora 
da licitaçào. Neste caso. os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçào; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNP.J , e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relaçào dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato constando o nome. CPJ ·. RC . nacionalidade. 
naruralic.lade, estado civil, profissào, endereço completo, incluindo Cidade e l ' F, bem como cópia do documento 
gue dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador 1dent1fi.cado 
no momento da habilitação; 
d) :\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitaçào, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais. 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos ele pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do obj eto, contendo as informações similares à especificação cio Termo ele Referência: 
indicando, no que for aplicável. o modelo, prazo ele validade ou de garantia, número do registro ou inscriçào do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitaçào), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregu laridades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementaçào posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123 / 06, n" 1-1-7 / 14 e nº 155/ 16. 
8. l.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital. o licitante será declarado vencedor. sendo-lhe 
adjudicado o objeto e.la licitação. pelo pregoeiro, caso não haja intençào de inteq-)Osiçào de recurso por c1uak1uer 
dos demais licitantes. 
8.1.-1-. Se o licitante clcsatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsec1uente, permitida 
negociação - subitcm 7.5.1 1 do edital. verificando a sua aceitabi lidade e procedendo à verificaçào da habilitaçào 
do licitante, na ordem de classificaçào, e assim sucessivamente, até a apuraçào de uma proposta de preços <.1ue 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado \·cncedor e a ele adjudicado o objeto e.lo 
certame. 
8. "1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou rodas as propostas de preços forem dcscla:;:;i ficadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias Úteis para a aprescntaçào de nova clocumentaçào ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitaçào ou desclassificaçào. 
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8.1.6. ! la vendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. a microempresa ou emp;·~~Íf :1io.p.'2q~1eno 
porte podcní req uerer o prazo de OS (cinco) dias úteis, p rorrogáveis por igual período a critério da a d minis tração, 
para regulari7.ação dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm l .ei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9. 1 - ,\ s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº : 2201 27 122 0100 2.036 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer; elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; com recursos 
diretamente arrecadados ou transferidos da P.M.A.S, consignados no Orçamento de 2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo liciratório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessào pública, cxclusi,·amentc por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasil.ia / D! ;. 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como. o fato e o fundamento jurídico de seu pedido. 
indicando guais os itens ou subitens cliscut.idos: 
l 0.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Ediral e seus anexos. decidir sobre 
a impugnação no prazo de aré 02 (dois) dia útil con tado da data de recebimento do pedido desta. 
10.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a . \dm..ini srrnção a pessoa física 
e / ou jurídica guc não o fizer dentro do prazo fixado neste subitcm, hipótese cm que tal comu nicaçào nào rcrá 
efeito de recurso. 
10.1.3. 1\ impugnação fe ita tcmpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar e.lo processo licita tório att' 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
W.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por rcprcscntanre 
nào habilitado legalm ente. 
10.3. ,\ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
part.icipantes e a administração. 
W.--1- . Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10.--1-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
<-1uando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
I0.5 . Qualquer m odi ficação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
<-1uando, inques tionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
l 1.1. DILIGÊNCIA: E m qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sent.ido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação <-1ue complementem a instrução do p rocesso, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o pra7.0 para a resposta . 
11 . 1. l. Os licitantes notifica <l os para prestar quaisquer csclarecim.entos adicionais deverão fazê-lo no pra7.o 
cletcrm.inado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de r\ lto San to /CE poderá revogar ou anular esta licitação. 
cm qualquer etapa do processo. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1 . r\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando nào ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
r\utoridade Competen te. 
12.2. 1\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
l2.3 . O sistema gerará ata circunstanciada, na c.1ual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
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12.-1-- 1\ autoridade superior competente do ó rgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente p rocesso, por razões de in teresse público decorrente de fato sup erveniente devidamente 
comprovado e m edian te fundamentação por escrito . 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SLCRET1\RIA REQLlJ SJ'L\ NTL, assinará contrato 
com a(s) vencedora (s) desta licitação. no prazo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada wmcnte uma \·ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçào regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efciros da homologação e da adjudicação 
através do aro de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançôcs 
cabíveis. 
U .3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obserYada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçócs de habilitaçào, e assim sucessivamente. 
13.-1-- O licitante c1ue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\ lro Santo e 
será descredenciado no cadastro do Municíp io, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pre,·istas 
cm edital e no co11trato e das demais cominações legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 - No interesse da CONTRATANT E, o objeto deste Edital, Term o de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cin co por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo en tre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso IT da Lei 
nº 8666/ 93. 
14.2- No interesse da Adminis tração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumenta do ou suprimido 
ate'.· o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
14.3- . \] ,icitance Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acn'.:scimos ou supressões 
lJUe se fizerem necessárias. 
14.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 
14.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. ao qual, será 
designado representan te para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que fo r necessário à regularização de falh as ou defeitos 
observados. 
14.6 - :\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusiYe perante terceiros, por 
qua lquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresp onsabilidade da Administração ou de seus agen tes e prepostos, de conformidade com o are. 70 
da J ,ei Federal nº 8.666 /93 e suas alterações. 
14. 7 - O representan te da 1\dmrnisrração anotará em rei-sis tro própno todas as ocorrências relacionadas com a 
cxecuç,'io do contrato, indicando d.ia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e,·entualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contraros, que serão tratados de forma autónoma e se submererào igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei N º. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alt:craçôes e rescisóes. 
15.2. DAS ORDEN S DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRi\ S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
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15.2. 1 • . \ Ordem de Compra cm1Li<la comerá os itens prercndidos e a respecuva quamidade, de,-cndo ser entregue 
ao beneficiário do con trato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remecida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadasrro municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serào entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h Q1orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
15 .2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por víc10 de 
quanci<lade. qualidade ou clisparidade com as cspccificaçóes estabelecidas no anexo <leste edital quanto aos 
produtus entregues . 
15.2.--J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no lnstrumento Convocatório. no Termo de Rcferênoa e obse1Tações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste certame. deverá ser ernitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de r\l to Santo / CE. 
15.2.5.1 . ,\ s 111 fonnaçõcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rc<.jucridas 1un to a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
15.2.6. o caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas ncsrc 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora. a ad rninistraçào os recusará , devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-l- (vinre e quatro) horas adequados às supracitadas condiçóes, sob pena de aplicaçào <las 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as espcci ficaçôcs 
conndas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disp osições constantes de sua proposta de 
preços. bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em gue se Ycrificarem 
vícios. defeitos ou incorreções; 
b)Responsabili za r-se pelos danos causados diretam ente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo ó rgão in teressado. 
15.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente. da Nota Fiscal/ Fatura 
apresentada pela Conu·atada, que con terá o detalhamenro dos serviços executados. 
15.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificaçào da con forrnidade da Nota Fiscal/ l ;atura apresentada pela 
Contra tada com os scn-iços cfctiYarnente prestados. 
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçào. ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação ela despesa, o pagamento ficará pendente até c1ue a Contratada 
providencie as m edidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não produziu os resu ltados acordados; 
l 5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade 1nínima exigida; 
15.7 .. \n tes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção <las condições de 
habilitaçào da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamenro será efetuado por rncio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente. 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Conrratacla. ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
15.9. Será considerada como data do pagamcn to o d ia cm c.1uc constar como emitida a ord<"m bancária para 
pagamento. 
l 5.1 O. r\ Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que 
porventura nào ten ha sido acordada no contraro. 
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15. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral c.le Preços - Disponibilidade Interna (TGP-DT), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramenro ao findar os víncu los deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.13- Serão descontados de (fo rma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
l 6. 1. PR.1::ÇOS: Os preços ofertados devem ser apresenta e.los com a incidência de todos os tributos , encargos 
traba lhistas, previdenoários, fi scais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
16.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio \largas. 
16.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FIN1\NCE TRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisín is, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
:\dm1111stração para a justa remuneração dos produtos /serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei N º . 8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17. l. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e o u Serviço. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoanrc es tabelece a Lei 
Federal n'" 8.666/ 1993 e suas alterações. 
l 7. 3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato . 
17.-L Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTR.r\TAD.A nas condições estabelecidas neste con trato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e n es te instrumento. 
17.7. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
con tratuais e os termos de sua proposta. 
l 7.8. Notificar a Con tratada, por escrito, sobre imperfeições, falh as ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medida s corretivas necessárias. 
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17. 10. Receber o obj eto do contra to, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, TI, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 -Fntregar os produtos objeto do Contrato de con fo rmidade com as condições e prazos es tabelecidos neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na li citação; 
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.4- I\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratan te e / ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade com etida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas cfüetas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, mclusive as obrigações relativas a sa lários, previdência social, impostos, encargos sociais , transporte e 
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outras providências, respondendo o brigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabal histas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratua l. 
18.ô - Prestar imediatamente as in fo rmações e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contratanre, 
salvo <.Juando implicarem cm indagações ele cará ter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e <.JLtatro) horas. 
18.7 - Substituir o u reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconfo rmidades com as especificações cons tantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 

18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional em ·olvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fi scalização da CONTRATA N TE. 
18.9 - Refazer a entrega do o bj eto contratual que comprm·adamente apresente condições ele defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
18. 1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substitu ição do mesmo, no prazo imediato, contados da notifi cação que lhe for entregue oficialmente. 
18.11 - ,\ Contratada deve rá entrega r os it<:: ns que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resis tente, confeccio nada cm material plás tico com visibilidade externa de alta resistência. 
18. 12 - Respo nsabilizar-se pelos YÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arúgos 12, 13 e l 7 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor Q-,ei nº 8.078, de 1990); 
18. 13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regu lamentos pcrtinenrcs. 
18.14 - ü CO TRr\TA D O efetuará o fornecimento do o bjeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. 1\ dota-se como critério ele jus tiça e o bediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificaçào de evenros sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prfrio 
de ampla defesa nos processos de sancio namento com o impedimento de licitar e contratar com a Cnião, Estados, 
Distrito l ;edcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1. 1 do Acórdão TC:U / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos ele duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l7orjar a classificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porre para obtenção de tratamento favorecido em 1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

licitações incentivadas ou não. (um) ano. Acórdão TCL' / PL nº 3074/2011. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mírumo, 4 sessão de licitação para qualquer marn fcs cação na sessão 

pública, gerando rumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

li ]- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, Ci 
pública ou não mantiver a propos ta na fase de aceitação. (seis) meses. 

I \ ' - \jào apresentar ou deixar de apresentar documcntaç,10 
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, -1- . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, <i 

habi liraçào ou na contratação. (seis) meses. 

,-- , \ presen rar proposra comercial em desacordo com o 
5. lmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

E.cL mi, ocasionando a frustaçào do certame em qualc1uer 
(um) ano. 

sen ndo. 
6. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

\'] - , \presentar documen raçào falsa durante a licitação ou (cinco) anos. 

con traraçào. 7. Comunicar ao \linistério Públi co l•:sradual e ou Federa 
para apurações de sanções de ordem penal. 

\' 11 - Não manter as condições habiliratórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou da vigência da ara de registro de 
(seis) meses. 

preços. 
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\ ' 111 - i'(ào rc nrar a nota de 

empenho / não assmatura da . \ra . 

IX t·:nrrcgar o o hieto fora do prazo estabelecido no ediral e 

termo de referência. 

;,.;_ Nào efetuar a troca do objeto, quando noóficado, durante 

a contrarac;ào. 

\: ! Substttuir o objeto fo ra do prazo estabelecido. 

XII - Deixar de realizar o u arrasar a instalação ou m o ntagem 

cio (s) ec.1uipamento (s) quando previsto no edital e termo de 

referência. 

Xl 11 Deixar de entregar documentação origmal exigida neste 

Ediral duran te a licirac;ào ou contratação. 

;-.; J \ ' - Compo rrar-se de modo inidôneo na licitação ou 

con traração, causando preJLÚzo a Administração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramcnto do edital, aos licitantes. à Admínistração e à 
sociedade:. 

XV- Cometer fraud e fiscal durante a licit ação o u contratação. 

X\' !- 'ào recompor níveis de serV1ços acordados, quando 

9. 1 mpcclimen ro de lici rar pelo períod(> ·ife'. nii'mínimo. 
(um) ano. 

10. ,\lulta de , no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

11 .. \dvertência 

12. ,\[ulta de, no mínimo. 0.5 ° o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material nào fornecido, 

limtrada a 20 (vmtc) dias .. \poso vigés imo dia poderá ser 

considerada incxecuc;ão rota i ou parcial do objeto. 

13 .. \dvertênc1a; 

14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano. 

15. ,\ ful ta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

16 . . \dvertência 

17. :'1Iulra de, no mímmo, U,5° 'o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o \·alor do material não 

subsmuído, liffil tada a 20 (vtnte) dias .. \pós o vigésimo 

dia poderá ser cons iderada inexecuc;ão torai ou parcial do 

objeto. 

18. . \ dvertência 
19. lmpeclimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor cio equipamento. 

21. i\lulta de, no mínimo, 10° o (cle7 por ccnro) do valor do 

contrato / nota de empenho/ valor total estimado para o 

item o u lo te. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
23 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

24. Impedimento de lici tar por S (ci nco) anos. 
25. i\ [ul ra ele, no mínimo, 10% (dez por cento) do valo r 
do contrato / no ta de empenho. 

26. Comunicar ao Ministé rio Público Federal e ou 
l~staclual. 

esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. lmpcclirncnto de lici tar com a P .,\ !.A.S pelo período 

aos moniroramenros técni co-o peracional e administrativo do ele, no mínimo, 1 (um) ano. 

gerenciamento contratual. 

X\' 11 Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 

prevista cm lei e no edital da presente licitaçào, cm que não se 

corninc outra penalidade. 

X \ ' ! li - Não celebrar contrato, em convocação dentro do 

prazo ele validade de propos ta. 

XIX I nexecuçfo total. pre\~Sto na Lei 8666 / 93 e Lei 
10 . .32() / 2002. 

28. Impedimento de licitar com a l' .. \f. \ .S por, no 

mímmo, 2 (dois) anm. 

29 . Impedimento ele Licitar com o município de . \lto Santo 

por, no mímmo, 1 (um) ano . 

30 . 1 mpeclimento ele licirar com a P./'d .. \ .S por, no mínimo. 
2 (dois) anos. 

31. ;\ !ul ta de, no mínimo, 20% (vmrc por cento) sobre o 

valor do contrato / nora de empenho ou valo r da parcela. 
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\:\: - 1 nexecuçào parcial do ob jeto previsro na Lei 8666 /93 e 
Lei 10.520 / 2002. 

:\:..\:1- Denegrir ou caluniar eqwpes récnica e do pregoeiro, 
hem como pessoas que inregram os processos da P. ,\L \.S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a 
apn:scnraç,10 de provas mfundadas, em processo 
adnun.istrativo insraurado. 

:\:..'\: 11 - Cornerer fra ude fiscal no recollumenro de quaisquer 
rriburos. 

\:\: 111 - Demonsrrar não possu.ir idoneidade para contrarar 
com a .\dnunisrraçào cm virtude de aros ilícitos prnricados. 

\:SI\. l' rusrrar ou fra udar, mediante ajuste, combinação ou 
LJualqucr ou rro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento liciratón o público. 

\:\:\ ' - 1 mpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
aro de procedirnenro licitatório público. 

\:):\ ' l - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; 

;\):\'11 - ,\lanipular ou fra udar o eguiltbrio econônuco­
financei ro dos conrra ros celebrados 
com a adnumsrraç,10 pública 

32 . Impedimento de licitar com a P.N?~~-.S.~ r,pp.Ínínimo, 
1 (um) ano. .~ · ·" 

33. ,\lulta de, no mínimo, I U% (dez por cenro) sobre o 

valor correspondente a parrc não execurada. 

3-+. 1 mpcdimenro de licitar com a . \dministraçào Pública 
1"ederal, btadual, ,\ lunicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

35. Declaração de imdoneidade 

3(>. Declaração de 1mdoncidade 

37. ,\l ulra de até 20º o do faruramento bruto do último 
cxcrcic10 anrcnor ao da 111stauracào do processo 
ad minisrrativo. 
38. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

39. i\lulrn de aré 20% do faturamento bruto do úlrimo 
exerc1c10 anterior ao da msrauraçào do processo 
administrativo. 
40. Publicação extraordimíria da decisáo condenatória. 

41 . Multa de até 20% do fa turamenro hruro do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43 . Multa de até 20% do faruramenro bruto do úlrimo 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
44. Publicação extraordirníria da decisão condcnat<>rnt. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 

fu ndamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M .. A.S que deverá examinar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reco nhecida força maior, d evidamente jmtificado e aceito 

pela P.M.A.S, a lici tante vencedo ra ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do con trato, a P. I\LA.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, lúpótese em que a vencedora tan1bém se sujeitará às sanções 
adminis trativas previs tas neste Edital. Na ocorrência de fa lha m aio r p o derá também ser aplicada a penalidade de 
D eclaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 1\dministração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
l 0.250/2002. 
19 . ..J. • . \ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.r\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sa nçôes previstas neste Edital. 
l <) .5 . O bci tan te /contratado será informado que está pass ÍYel da aplicação da san ção e terá o direi to de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua n otificação, podendo ocorrer a juntada ele 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78..J. / 1999. 
l 9 .5. l. Transcorrido o prazo de defesa pré,-ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análi ses devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autori<lade superior. 
19.6 . . \ s multas serão reco lhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação em·iada pela auto ridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dh·ida ,\tiva 

l ' cobradas judicialmente. 
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19.7. ,\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no cas8 ·~af~ultas, 
cumulativamente, sem prej uízo de outras medidas cabíveis . 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
20.1.1. ,\ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a Xll e À·vn do 
arr. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amígável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
• \dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do are. 79 da I ,ei 8.666 / 93; c) Judicial, nos rermos 
da legislação vigente. 
20.1.2. ,-\ Rescisão adrninistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) J\ lentidão do seu cumprimento, levando a Adrninistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviçm ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à r\dministração; 
e) ,\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
0 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l .ci nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ."\ decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 
i) , \ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da fi nalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e an1.plo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade ,\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) ,\ suspensão de sua execução por ordem escrita da r\dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pre\'istas. assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabí\'eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces são ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, c1ue implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 
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21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - :\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupçào) 
e sua lcgislaçào correlata e estào cicnrcs que na execuçào do instrumento convocatório é Ycdado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ o u gcs tores: 
T -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agcnrc público ou a quem quer c.1ue 
seja. ou a terceira pessoa a ele relacionada: 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juríclica para celebrar o prcscnrc contra to: 
111 - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de moclificaçõcs ou prorrogações do 
mstrumento convocatório, sem autorizaçào cm lei, no aro com·ocatório da Licitaçào ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
f\ ' - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contraro: ou, 
\ '- De qualquer maneira fraudar o presente contrato: assim como realizar quaisc.1ucr ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupçào, nos termos ela Lei nº 12.846/ 2013, cio Decreto n" 8.420/ 2015 ou ele 
c.1uaisc.1uer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nào relacionadas com o presente conti·ato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - Independen temente de eleclaraçào expressa, a aprescntaçào da proposta implica na aceitaçào plena e total 
elas cone.lições e exigencias deste cclital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e amda, a 111cxistência de fato impeditivo à participaçào da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los c1uando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a lcgislaçào cm vigor, esta licitaçào, na modalidade Prcgào Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade cons tatada ou provocada em qualguer fase do processo: 
b) revogada, por conveniência da Administraçào, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
Justificar o ato: 
22.3- Todo o procedimento licitatório de gue trata este edi tal será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
hdcral. 
22.4 - Esta licitaçào poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5- l~stc edital e seus elementos con stitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissào de Prcgào da Prefeitura 
T\ lunicipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:UO até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serào prestados pelo Pregoeiro, duran te o expediente normal, Comissào de Pregào 
da Prefeitura Municipal de Alto San to, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou atra,·és dos telefon es (088) 3429.2080. 

22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso. pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Quak1uer modi ficaçào no li dital exige clivulgaçào pelo mesmo insti·umento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inques tionavelmente, a alteraçào não 
afetar a formulaçào das propostas. 
22.9 - No julgamento ela habilitaçào e das propostas, a C:omissào poderá sanar erros ou falhas que nào alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, rncdiantc despacho fundamentado, rcgisu·ado 
cm :\ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçào e classificação. 
22. lO - Os licitantes assumem todos os custos de preparaçào e aprcscntaçào de suas propostas e a ,\dminisrrnçào 
não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào ou do resultado do 
processo licitatório. 
22. l l - O licitante deverá manter preposto, aceito pela 1\ dministraçào, no local do serviço. se for o caso, para 
representá-lo na execuçào do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o e.lia do início e mcluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm clias de expecliente na Administração. 
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23. DO FORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, l: srndo do Ceará. para dirimir toda e c1ualc1uer contrm·érsia 
oriunda do p resente edital, que nào possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se. desde já, a qualquer 
o utro, por mais privilegiado que seja . 

. \Iro Santo-CE. 06 de Fevereiro de 2021. 

Kit//]~ 
fr11

P regoe 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: r\ QU lSTÇAO DE N1ATERIAL ESPORTTVO DTVERSOS, DESTINADOS r\ J\,L,-\N UTENÇr\O 
Dr\ S ,\TTVIDADES 0 1\ SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E L \ 7.ER DO MUN lCÍPlO DE 
.\LTO S,\ NTO. 
SEEL: SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: 

LICITANTE: Pessoa Jurídica lJUe participa dew, licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, c1 ualificaçào técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que se ja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual se rá adjudicado o seu objeto: 
CONTRATANTE: r\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual ; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
.\dministraçào Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimen to das propostas de preços e da documentaçào de habilitação, abertura, conduçào 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da propos ta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
nào houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE D E APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal , formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarào a necessária assistência ao pregoeiro durante a realizaçào do pregão: 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o ob jeto da licitaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edi tal, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, ad judicar o 
ob1eto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licita çào por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Lstado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
W21, ~://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriun do da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
confonne especificação abaL'XO. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cri tério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de 17 / 07 /2002-
Lei que Regulamenta o Pregào, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complen,en tar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155 / 201 6, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11° 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o útulo VlT-r\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas perunen tes. 

JUSTIFICATIVA 
.\quisiçiio do material esportivo será para atender as competições e os eventos esportivos apoiados pela Secretari,i 
de Esporte e Lazer, assim como os treinos oferecidos as crianças e adolescentes do Município. e p,ira apoio de 
atletas do Município que participarem de competições cm outras localid,ides. Trata-se de uma contr,itação 
estra tégica para a Secretaria de Esporte e Lazer, uma vez que a mesma realiza vários even tos e ações esportivas no 
decorrer do ano, proporcionando uma oportunidade de lazer e prática esportiv;is aos munícipes. 
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OBJETIVO 
l ·'. 111 cumprimento ao ,\rrigo 6º, Tnciso TTT da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/ 9..J., ao disposto no ,\rt.igo 3°, 
incisos l , ll e 111 da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais ,·antajosa 
para a ,\dminis tração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos. visando à formação de contraro. 

O presente termo de referência tem por objetivo o levantamen to e caracterização das especificações dos produros 
a serem adq uiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vanta josa para a administração pública municipal. tendo por fi nalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do presente Termo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

ITEM 

OI . 

02. 

03. 

íl-1 . 

os. 

06. 

(r' . 

08. 

09 . 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

LOTE ÚNICO 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
APITO: i\ l.\Tl-:1{ 1.\ 1. J>I .. \STICO. . \ i'l .lC.\ Ç.\ O 1 ·:Sl'<llffl ·:. T I I'< l !' !{< >J :JSS ION . \ 1 .. 
T .\1\1.\NI J() ,\ li'·: 1) 10. c:, \IL \ C:Tl ·:J{ÍSJ'l( :. \ S .\DICIUN \IS COl'vl DED \1.. O )R i'IU ·:T.\ . 
TI i'O 1 :o\ . 
BAMBOLÊ: H.\I\IH<>J.E 1\ DULTO, UTILJZ,\DO EM l ·:Xl ·: l{CIUOS, Dl.\i\11·:TRO: 95C ,\I. 
56()(; _ 

BOLA DE BASQUETE: TNDICADA Pi\R.1\ C:OMJ>ET TCOES M :\SCULTN 1\ S l) I ·. 
C. \TI ·:( ;01u .\S . \CI I\IA Dl ·: 12 ANOS. MA T I •JUAL: MJC:ROFIHRA MATRIZAD.\ . PI :s< l 
<:! 11 ·: I. \: 600 . \ 650 C . C: IRC:UN FERf.:NCli\: 75 A 78 CM. Ci\Rt\CTERT STIC,\S ,\DICJ()N \ IS: 
\ 11 01,() ll l ·: i\ l< )\ ' Í\ ' l ·: I.; TIPO 1\DUITO 
BOLA DE FUTEBOL CAMPO ADULTO: INDIC:t\D1\ P,\R,\ C,\TJ •:GORI \ t\DLIJ.'J'O. 
i\l.\ 'IFIU .\1.: 1'01. l ll ll f-':'l' IJ.1,:NO, C.\M,\R\ BUTlL, M IOLO RUv!O\IÍ\ 'EL, .\l)lll.'1'0 
i\ l.\SUIJ,J N< l ! •: l ·VJ\ II N INO. SUB-20. SUB-17 1~ SUl3 -15 . U RCUN J·EllliNC l 1\ : 68 .\ 70 D ! 
I ·: -110 .\ 450 C l) J,: ,\I.\ SS.\ . 
BOLA D E FUTEVOLEI, ALTINHA E FUTMESA - C: IRCUN i"Ii R..ENCIA - 68 - 69 CM, 
J>J •:so 420 - 450C , Ci\M .\RA .\lllli!LITY, MIOLO SUBSTITUÍVEL 1,: LUtm.ll .. JC.i\.D O, 
\ !( )I .D .\Cr.1\1 X-1,.l lSJON. 
12 COMOS. Rl ·:YliSTJMl ·:NTU PU / PVC 
BOLA DE FUTSAL: BOL\ OFl U .\ I. COJ\I 'J',\ /vL\ N I 10 [)J ,: 61 - 64 < .,\L COS'J'L IJC\D1\ \ 
l'vl .\O CO ,\ I 32 C:OMOS. CON l ·l ·:U : JON,\I ) . \ COM l 'U. U >U RO STJ\i 1'1°-TIC:O, C.\l\lt\ !{ \ 
,\JllKII.I'J'Y. \ II O LO SI .li' SYSTl ·:M H l ·: J\ 10 \ ' ÍVl •: I. ! •: 1.U IW IFIC\DO, PFS.\ !)() 

1\l'ROXl ,\L\D.\ ,\ l l •:NTI ·: -11 O - 440(;, .OU SI J\ 111.,\R 
BOLA HANDEBOL - BO I,;\ IL,\ NDl ·: B<l l . M,\'l'l •:lll:\L: ,\ 11 <:ilOFlBiv \ . ,\ IODEL<> 
J\I.\SCLI U NO / \ l)L' I .TO. J>l ·'.SO CI 11 ·: I.\ : -+25 .\ -175. C IRU'N l;J,: IÜ ·: \:CJ .\: 58 \ 60. 
CAR.\CJ' l~IlÍSTI CAS ADIU< lN,\I S: M IOLO IU·: M OV Í\ ' l ·: L, 1\ 1. \'l'IU Z. \ IH. 
BOLA DE SOCIETY: l'l'.SO !)() J>HOD LITO: c; 1,:N 1mo UN ISS J·: \: -120 4.35 CH. 
COST lJR.\ COi\l U)ST LlR \ Cl llCL IN J7I •: Rl~:NC I.\ : 68 - 70 CJ\ 1. 1.! NI 1.\ 8 
BOLA DE VOLEIBOL: IND IC \1 ) ,\ l'.\ IC\ C: .\'J'l ·:CORI.\ ,\l ll {l ,\ I. ,\l.\'J' J:. 1u .\l. l'l '. i'l ·:S() 
U 11 •: J.\ 2-10 ,\ 270. Cl llU lNl ' l ·'. RJ°•:NCI. \C,0 \ C,3( :J\ t. <: \IC\ C IFR ISTIC: ,\S 
.\1)1<:J< lN .\ IS: i\ 11 < li,( ) l{l ·:,\I( )\ ' Í\ ' l ·: I. 
BOMBA DE INFLAR:<:< lN l•l ·:CC: J< l!\i \! ) \ 1·: J\ t i\l. \Tl ·: RJ.\I . SIN' IF'J'IC<) <:< l ,\ I 
.\l'll( lX l ,\l.\1) ,\ 1\ ll ·:N' l'I •: 20 CJ\L .\(;UJ .11.\ -1 U \ I; J>l ·: S< l 100 CR.\\I.\S ! ·: \I.\M;L IJ,: IIC\. 
CARTÕES (PAR): C. \Jff() J•:s l) J•: ,\RBITl{.\l;J ,:Ns l)J •: l·'L"l'S.\l./ 1 .. L'Tl ·: B< ) ! , 1)1 ·. C.\i\11'( l 
Uli\ l l 'O Ri\ l. \T() 1'1 ·:N'J'. \ CO ,\! , 1·: J\ I J>\ 'C I ·: l ) I J\ 11 ·:NS() J,:S 5.0 C:J\I \: 10 Ci\ l l W C()J{ J·:S 
\ ' l ·: RJ\l l ·: 1.11< l ! ·: .\ J\ 1.\1{1 ·:U l . 
CINTO DE TRAÇAO - O li\! l •: I .. \ STIO) l',\IU 'lfü ·'. IN ,\J\11 ·:N'J'( l U l l.l ·T I\ '< l . 
O)N 1:1-:c:uoN .\I )() J•:i\l U )LI !{( l COJ\ l lll ·: \ ' J,S J'J,\IJ •: NT< l 100º1, l'\ 'C: 

CINTO DE TRAÇAO DUPLO (2 CINTOS)- CO ~I M l ,\ I IN J.\!( l 4 HOl{lt\<:i l .\S. Til'< l 
/,ON \ 1.1\ ' ll l ·: O LI 1) 1•: i\ 11 •: I.I JO !l <jl '. \J,Jl) ,\l) I ·:. 

COLCHONETE: 0)1.U ION l ·:TI ·: i\ 11 ·: [)JNl)<l 1000i\li\l ! ) ! •: COi\ ll'lll ,\11 •::'\ T O \ üll0 ,\1\1 
l)J ,: l . \ l{(; l 11u X 501\1 1\I Ili •'. J•:Sl' J·: SSLI IC\ J> .\ IC\ l' ll\TI C. \ IW 1·:\ J·: llC:ÍCl<lS. 1-:Sl' l l l\l \ 1) 1·: 
1'< l i .l l l l{I ·: 1· \N< l l ·: \ J> \N 1) 11) \ O)\ ! l)J •: NSII) .\ lW 1 )1 ,: 35Js:(; / ,\ 11. RI •: \ ' J ,:S'J' J I)< l i'< m 
Ll f\l.\ C. \I'.\ 1{1 ·:,\ J() \ ' Í\ ' l •: J. Ul.\l Sl ·:LI 1·1·:U l,\i\ 11 ·: "JTO J,: \I LI\J.\ [) .\S l .. \ 'J'J<: IC\I S 

QTDE 

10 

15 

J() 

100 

10 

150 

10 

so 

10 

10 

10 

10 

ll5 

30 
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l ' j\ 

UN 
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l ' 0. 

J> . \ !{ 
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15. 

lú . 

18. 

l'J 

20. 

21. 

')') 

23. 

2..J . 

25. 

26. 

27. 

28. 

29 . 

30 

. '\ 1. 

. \TR .\\ ' l •:s rn -: 3 l•.\IX .\ S l)I •: \ ' l ·: J.< :n o l)I •: Hl Ci\l <: .\D .\ I·: I ... \HlU<: \l) \ 1,:,,1 <:< lll .\/. l ' I . 
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Jusriftca-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PRl <'.Çü POR LOTE por ser aquele que melhor reflete 
os anse10s da licitação, por ser eco nômica e logisticamente o mais viável, tendo cm vista que os serviços agrupados em 
lotes sào similares, minimv.ando a cotação de itens ou lotes de valores ins1gnificativos, e o seu agrupamento perfaz um 
va lor maior a se r cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcio nando uma maior econo mia de escala, melhora na 
padronizaç::io, logística e gerenciamenro dos serviços, Já que a unidade gestora solicitará o o bjeto a um número menor 
de fo rnecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. r\ realizaç::io de diversas conrrarações através do 
criténo de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta 
de padronizaçiio, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia 
de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contraros 
possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o in teresse público demanda obter mediante a 
contra taçiio. 

:-\ creditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável ampliaçiio 
da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assin1 aumentar a 
probabilidade de que a ,\clministração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais 
propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisiio justificada, visa 
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de rodas as peças 
liciradas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam div1d1dos entre vános licitantes, 
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento ela prestação de seffiços 
ob jeto da presente contratação, que visa atender o in teresse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesm a natureza, tendo a certeza que aglutinando os iten s em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma 
maior economia de escala que, certamente, será traduzida em meno res preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Femas Polémicos sobre Licitt1fr7es e Conlmloi', vários autores, ela editora Malheiros, 
na página 7 4, o seguinte trecho: 

"( .. ) em geral, a economia d e escala é ins trumento fundam ental p ara 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser n egociada, m enor o 
custo unitário, que em decorrência do barateamento d o cus to da produção 
(economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da m arg em de 
lucro (economia de escala geralmente encontrada no com ércio)". 

Corrobora cio entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal ele Contas da Uni::io, q uando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em iten s, por considerar que a reuniào do objeto em um único 
item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restriçiio 
indevida à competitividade. (1\córclào 1.167 / 2012 -TC 000.431 /20 12-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge). 

r;: ssa mesma Corte se pronunciou através do :-\córclào nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a q uest,io da viabilidade d o fracionam ento deve ser decidida com base em 
cada caso, pois cada obra tem as suas esp ecificidades, devendo o gestor 
d ecidir analisando qual a solução m ais adequada 110 caso concreto". 
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Comas rem sido o de que a divisão do objeto em itens 
distintos deve ser auferida sem p re no caso conc re to , devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
r\dtrumstração Pública. desde llLIC não haja restrição à competitividade . 

. \ssun. dentro da competência discricionána que é assegurada à ,\ dm1rustraçào, oprou-se por adotar n crtténo de 
1ulgamcnto e divisão por lotes, lJU t: se reputa mais a1ustado às nect:ss1dades e diciêneta adm.mistrativas no prt:scnrc caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alternçôes e rescisôes. 
2. DAS ORDEN S DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMVRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTJL-\TJ\ TE. 
2.1 . . \ Ordem. de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade. devendo ser entregue ao 
beneficiário do contra to no seu endereço fís ico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cu jos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra. oportunidade cm que receberá o 
aresto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo li.citatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo ó rgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na O rdem de Compra, observando rigorosamente as 
especifi caçôes contidas no Tnstrumento Convocatório, n o Termo de Refe rência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
ges rora (s) do Município de Alto Santo/CE. 
2.5.1. ,\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser regueridas junto a(s) unielade(s) 
ges tora (s). 
2.6. No caso de constatação ela inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital. 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo ele 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste in strumento. 
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçocs contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contra tado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisl1uer ô nus de origem federa l, estadual e municipal, bem como, quaisguer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá\·eis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em c1ue se verificarem 
\'Ícios, defeitos ou incorreções; 

b)Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\ dministração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fo rnecimento, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo ó rgão interessado. 
-+. O pagamento som ente será efetuado após o "atesro", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
ap resentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos ser\'iços executados. 
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-1-.1 . O " atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da N o ta Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados . 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertmentes à contratação, ou, ainda, 
circun stância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providen cie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\'ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção o u glosa no pagamento, proporcional à irregulandade venficada, sem prejuízo das 
sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. N ão produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7 . . \ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamcnro. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, o u por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamen to. 
10 . • \ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o arraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
G emi de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DJ), divulgado pela Fundação C~ctúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata rcmporis" para as 
atualúações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Dc\'erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgo tamento do o b1 cto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. PRLÇOS: O s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos , encargos 
traba lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
2. RI ·:,\,l USTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas . 
3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, o u ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação c.1ue as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Adrmnistração para a justa remuneração dos produtos / serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, TI, "d" da Lei N º . 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto ii CON'llv\TADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CO TRL\ T r\D1\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante es tabelece a Lei 
1:ederal nL! 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, so ltei tar 
providências da CONTRATADA que atenderá ou justificará de imediato. 
-+. Notificara CO Tlv\TAD,\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto co ntratual. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTR.1-\T ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFl!tlTURA DJ! 

R' ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatad~-~-·nos serviços 
prestados, para que se jam adoradas as medidas corretivas necessárias. 
9. Lxig1r da Conrratada , a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo ragamento de 
todos encargos pre\' idenciários, trabalhistas, fi scais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
]()_ Receber o obje to cio contrato, através cio Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, 11, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
!-Entregar os produtos objeto cio Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Termo 
e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do conrrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçóes de habilitação e c.1ualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
4- . \ rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envokidos na entrega do objeto contratual. 
S - Responder por todas as despesas clireras ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
o utras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que Yenham a ser solicitados pela contratante, salvo 
c.iuanc.lo implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1- (,·intc e 
c.iuatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comproYadamcntc apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - ProYidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto conrratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado e.la sua notificação. 
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
ac.1ude em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
l l - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obJcto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
14 - O C:ONTiu\ L\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. ,\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L1nião, Estados, 
Disrriro Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do . \ córdão TC U / Plenário 
nº l. 793/2011, are. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1 Forjar a classi fic ação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte para obrençào de traramenro favorecido cm 1. lmpedimenro de licirar pelo períod o de, no mírumo, 1 

licirações incenrivadas ou não. (um) ano . . \córdfo TCC / PL nº 3()7~ / :Wl 1 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



Plf~FfltTURA ()f: 

PALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos ~2FOLHA )5 n 

n. 

9-- j ''t., R1 • o-.::r::---
"".'-'J1·,.., f ..... .::./· , 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro duranre a ','.::__UL _ -

scss,lo de liciração qualquer m.anifcstaçào sessão 2. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, -1-para na 

pública. gerando tumu lro e atrasos no certame. (quatro) meses . 

111 - Desism do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 6 
pública ou não mantiver a proposra na fase de acenaçào. (se is) meses. 

[\ ' '.'\: ão apresentar ou deixar de apresentar documentação 

solic irada no edital na fase de aceitação da proposta, 
-1- . Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo. (, 

habilitação ou na contraração. (se is) meses. 

\ ' - .\presentar proposta comercial en1 desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 

Edital, ocasionando a frusraçào do certame em c.1ualquer 
(um) ano. 

sentido. 

8. l mpedimen to de licitar pelo período de no mínimo ) 

\ ' ] . \presentar documentação falsa durante a licitaçào OL (cinco) anos. 

contra ração. 9 . Comunicar ao :-- !inisténo Público Estadual e ou l;edera 

para apuracóes de sançóes de ordem penal. 

\' 11 - Não manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do conrraro ou da vigência da ara de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 
\ ' 111 - >l iio renrar a nora de (um) ano. 

empenho / não assinatura da Ata. 12. ,\ lulta de, no mínimo, 10% (dez ror cento) do valor do 

contrato/nora de empenho. 

13. Advertência 

l :\- 1 :nrregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
14. i\[ulta de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do ma renal não fornecido. 
rcrmo de re ferênua. 

limitada a 20 (vinte) dias . . A pós o vigésimo dia poderá se r 

considerada inexecuçào total ou parcial do objeto. 

16. A dvertência; 

:\- :\íão efe tuar a troca d o objeto, quando notificado, durante 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 
(um) ano. 

a contra ração. 
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor cio 

contrato/ nora de empenho. 

18 . . \dvertência 

19. ,\lulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

X I- Subsrjtuir o o bjeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material nào 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias . . Após o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecuçiio torai ou parcial do 

objeto. 

21. • \dvertência 
:\ li Deixar de realizar ou arrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 6 

do (s) equipamento (s) lJWl!ldo previsto no edital e termo de (se is) meses . 

referência. 23 . \lulra de, no tnínimo, 0,5°,o (rnem por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

:\ li] - Deixar de entregar documentação original exigida neste 21 . i\ [ulra de, no mínimo. 100/u (dez por cento) do valor do 

J<:diral durante a liciraçào ou contratação. contTato / nora de empenho / valor rotai estimado para () 

irem ou lote. 

:\J\' Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 

conrraraçào, causando preJUÍzo a . \dminisrraç;io ou 
24 . 1 mpedimen to de licttar pelo período de, no mímmo, :?. 
(dois) anos. 

demonsrrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25 . ,\lulra de , no mín imo, 1()0 , o (dez por cento) do valor do 

regramenro do edital, aos liciran tes, a _ \dministraçiio e a 
contrato / nora de empenho. 

sociedade. 
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27. lmpedimenro de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. i\ lulta de, no mínimo, 10°10 (dez por cento) do valor 

\:\ ' - Cometer fraude fisc al durante a licitação o u contratação. do contrato / nora de empenho. 

29 . Comunicar ao \limstério Público Federal e ou 

l !srad ual. 

:S:\ ' 1- "-l ão recompor níveis de serviços acordados, guando 

csgorados os sanc10namcntos própnos, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P .1\I..\.S pelo período 
ao, monnoramcntos técnico-operacio nal e administrativo do de, no mímmo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

:--: \ ' li - Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
prcv1sra cm lei e no ediral da presente licitação, em que mio se 

28. Impedimento de licitar com a P.1\ l . \.S por, no 

conune outra penalidade . 
mínimo, 2 (dois) anos. 

\:\ ' ] 11 - >'.ão celebrar contrato, cm convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de .\Iro Santo 

prazo de validade de proposta. por, no mímmo, l(um) ano. 

32. Impedimento de licnar com a 1' .1\l.. \ .S por, no mínimo, 

.\:l:S: - lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 2 (dois) anos . 

10.520/ 2002. 33. :-..lulra de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do contrato / nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a P.i\l.. \.S por, no mínimo, 

.\:.\: - lnexecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e 1 (um) ano . 

Lei 10.520 / 2002. 35. J\lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

.\:Xl - Denegrir ou calurnar equipes técnica e do pregoeiro, 

hem como pessoas que integram os processos da P .M.A.S, em 

rnzào ele denúncias sob a ac usação de direcionamento de 34. Impedimen to de licitar com a . \dministracào Pública 

certame, sem a apresen ração de provas pertinen tes o u a Federal, Estadual, Municipal. pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de provas in fundadas, em processo 

adminisrrativo instaurado. 

\: X-li - Cometer fraude fiscal no recolhimen to de quaisquer 
tributos . 

35. Declaração de inidoneiclade 

\:..\:III - Demonstrar não possuir idoneidade para con tratar 

com a Adminis t.raçào em virnide de atos ilícitos praticados . 36. Declaração de inidoneidade 

.\:"...XI\' - Frustrar ou fraudar, m ediante ajuste, com binação ou 41. :-.. rulta de até 20% do faniramento bruto do último 

y_ualquer outro expediente, o caráter compet1t1vo de cxercíc10 an terior ao da 111stauração do processo 

procedimento licita tório público. administrativo. 

42. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

\:X\ ' - l mpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. i\l ulrn de até 20°0 do faturamenro hruro do último 

aro de procedimento licitatório público . exerci cio antenor ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da dec1sào condenatória. 

XX \ ' ! - Criar , de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. :-.. Iulta de até 20° o do faturamento bruto do último 

jurídica para participar ele licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

conrraro administrativo; adm.inistrativo. 

44. Publicação cxtraordirniria da decisão condenatória . 

\:.\:\ ' 11 - i\[anipular ou fraudar o equilíbrio econônuco- 45. ,\lulia de até 20°n do fa turamen to bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 

com a adnunisrração pública admínistrati \'o. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

'.2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempcstivamente e inde,·idamentc 

fundamentados, e a aceitaçào da justificativa ficará a critério da P.M .. r\.S guc deverá examinar a lega lidade da 
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condu ta da contratada . Comprovado impedimento ou reconhecida força maior. de\·idamentc justificado e aceito 

pela P.\L\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de lüº 'o (dez por cento) sobre o va lor do contrato, a P.J\1..\.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm c1ue a vencedora tambérn se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fa lha maior poderá também ser apbcada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para bcitar ou contratar com a 1\ d rninistração Pública, prevista no ar t. 7º da Lei nº 
10.250 n oo2. 

-1-. , \ s multas porven tura apbcadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.1\ .S ou cobradas 
clire tamentc da pessoa penalizada, amigável ou jucliciaLnente, e poderão ser ap licadas cumu lau,·amen tc às demais 
sançôes previstas neste Edital. 
5. O licaante / contratado será informado que está pass ível da aplicação da sanção e te rá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias Úteis a contar da sua noti ficação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, confo rme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
5. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as aná lises 
devidas e para pos terior decisão sobre a aplicação ela sanção pela autoridade superior. 
6. ,\ s multas serão recolhidas em favor da Contra tante, no prazo máximo de LO (dez) <lias, a contar da data do 
recebimento da comunicação cnv1ada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida .\ tiva 
e cobradas judjciaLnente. 
7 .. \ s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apbcadas isoladas ou, no caso das multas. 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
l. , \ inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisào, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/ 93; 
l. l. 1\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVll do 
arr. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com an tecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, 'T', letra "e", da mesma lei; 
b) ,\migável, por acordo entre as partes, caso haja converuência para a con tratante. reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o es tabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2 .. \ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente: 
1.3. Os casos de rescisão con tratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficand o assegurado o 
contrarutório e ampla defesa. 
2. Constituem m otivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos: 
c) , \ len tidão do seu cumprimento, levando a Admjnistração a comprovar a impossibi.lidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimen to nos prazos es tipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
e) , \ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à , \d1runistração; 
Q O desaten<limento das determinações regulares da autondadc designada para acompanhar e fiscaljzar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da fal ência ou instauração da insolvência civtl; 
i) .\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) :\ alteração socia l ou a modjficaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contra to; 
k) Razões de in teresse público, de alta relevância e amplo conhecimento Justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\d1runistrativo a que se 
refere o Contrato : 
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l) ,\ supressão, por parte da r\dministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inié:Í;f2M ' ~~;ntrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de l <J<J3 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao 
conu·atado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Le1; 

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência , total o u parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inco1voração. que implique 
violação da Lei de Licitaçôes o u prejudique a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - 1\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execuçào do instrurnento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
IT1 - Obter ,·antagem ou benefício indevido, de m odo fraudulento, de modificaçôcs ou prorrogaçôes do 
instrnmento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçào ou nos respecuvos 
insu·umentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilfürio econômico-fin anceiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 01TI1ssàes que 
constituam prática ilegal o u de corrup ção, nos termos da Lei nº 12.846/201 3, do Decreto nº 8.420/2015 ou de 
quaisquer o utras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e c1uak1uer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

foncisc~ encs Oleg,icio 
Secretário de Esportes e Lazer 

PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. -------
CONTRATO QUE FAZEM EN T RE SI A 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE ALTO SAN TO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

.\ PRl:TI Tfl 'R.A MUN ICIP.\ L D E ALTO Sr\NTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno. com sede a .. \!to Sanro, Ceará. inscrita no CN PJ/ J\. fl : 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _____ __ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. . doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
mscnra no CN PJ sob o nº , representada por , portador(a) CPF nº. 
_ _ __________ , ao fim assinado, doravan te denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
falital de PRJ--:CÀ.O ELETRÔNICO N º . , cm confo rmidade com o que preceitua a Lei 1:ederal 
11º. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos teriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 
2002. supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1. l. h mdamenta-se es te contrato no PREGÃO ELETRÓNICO N º , disposições da Lei Federal 
nº 10. 520, de 17/07 /2002 - Lei que Regulamenta o Pregão gue tem como subsidiaria a J ,ei nº 8.666, de 21/06/ 1993 
e alteraçóes pos teriores - J ,ei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de D efesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 
\ gos to de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de ju lho de 

2011 yue altera o títu lo Vll-A da Consolidaçào das ] ,eis do Trabalho, D ecreto l'"ederal nº lü.02-t, de 20 de setembro 
de 2019, e demais norm as pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2. 1- AQUJSIÇÂO 
SECRl ·T ARL-\ DE FSPORTE F LA7.:ER. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

D E R.ESPO NSABJJ JDAD E D,\ 

3. 1- 1\ CONTRATANTE pagará à CONTR.J\ TA D r\ pela execuçào do objeto deste contra to o valor global de R.$ 
( ), sujeito as incidências tributárias normais. 

di stribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-+. l. , \ s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a lic1tante vencedora, correrào por conta da dotaçào 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamenre arrecadados 
ou transferidos da P.M.r\.S, consignado no Orçamento l\1unicipal de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 - O contrato terá um prazo de vigência até _____________ , podendo ser ac.li tado nos casos 
previstos no art. 57 da Lei 1:ederal nº. 8.666/ 93 e suas alterações posteriores . 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6, l - No interesse da CONTRA'L\NTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1º e 2 º, inciso lI da Lei 
nº 8666/ 93, 
6,2- No interesse da 1\dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25° 10 (vinte e cinco por cento), com fundamento no an. 65, §§ 1 ° e 2", da Lei nº 8,666 / 93, 
6.3- f\ J ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes licitadas, os acréscimos o u supressóes 
c.1ue se fizerem necessárias, 
6,-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6,5 - ;\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do are 67 da Lei Federal 8,666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6,6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 111clusive perante terceiros , por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitónos, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art 70 da Lei 
r:ederal nº 8,666/ 93 e suas alterações, 
6,7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contraro, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16, L Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualment e a todas 
as disposiçàes constantes da Lei Nº, 8,666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisúes. 
16,2, DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues m ediante expedição 
de ORDENS DE COMPRr\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16,2, 1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipaL 
16,2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento, Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados p ela secretaria requisitante do presen te processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos , após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes, 
l 6.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por d cio de 
quantidade, c.1ualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16,2,-1-, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obse1Yando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçôcs constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
'1625. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de r\lto Santo/CE 
16,2,5,1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora (s). 
16,'.2,6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às nonnas e exigências especificadas nes te 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou n t 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simp lício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429,2080 



PR f; F IUTU R ~l,)' E: 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

16.3. Os p rodutos licitados/ contra tados deverão ser en tregues, observando rigorosamen te as especificações 
contidas no T ermo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constan tes de sua propos ta ele 
preços. bem ainda às normas vigentes, assumindo o contra tado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, es tadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fi scais e comercia is resultantes do fornecimento lJUe lhes sejam 
impu táveis. inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)r\ reparar. corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o obje to em que se verificarem 
\'Íoos, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamen te à 1\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução cio fornecimento, não excluindo o u reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão in teressado. 
l Ci .-1-. O pagamento somente será efe tuado após o "a testo". pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, l]Ue conterá o detalhamento cios serviços executados . 
l Ci .4. 1. O "ates to" fica condicionado à verificação ela con formidade da N o ra hscal/ btura apresentada pela 
Co ntra tada com os serviços cfetiYa mente pres tados. 
16.S. l lavendo erro na apresentação da Nota hscal/htura ou dos documentos pertinentes à contrata ção. ou. 
ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará penden te até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nes ta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação e.la 
regularização ela situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratan te. 
16.Ci. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcio nal à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6. 1. Não p roduziu os resultados acordados; 
16.6.'.?. . D eixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7 . . \ntes do pagamen to, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habili tação da Contra tada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento . 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, median te depós ito em conta corrente, 
na agência e es tabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio p revisto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar com o emi tida a o rdem bancária para 
pagamento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efcruada pela Con tratada, que 
porven tura nào tenha sido acordada no contrato. 
16. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de alguma forma, 
para o au·aso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos mora tórios apurados com base na variação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (IG P-DI), divulgado pela Fundaçào G etúlio Vargas , no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento , adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculo s desre Con trato por esgo tamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16. 13- Serão descontados de (fo rma integral ou parcelada) sobre o valo r da fatura. os valores decorrentes de 
indenizações o u de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
8.1. PREÇOS: O s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciai s, taxas, fretes , seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previs íveis que possam incidir sobre o fo rnecimento. inclusive a margem de lucro. 
8.'.?.. RE:\J USTE: Os valores constantes das p ropostas não sofrerão reajuste antes de decorridos l'.?. (doze) meses. 
hipó tese na qua l poderá ser utilizado o índice TGP-M da Fundação Getúlio \largas. 
8.3. R l~EQUILÍBRIO ECO ÔM1CO-FTNANC I·: JRO : Na hipó tese de sobrevi rem fatos i.mpm·isívcis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou im peditivos da execução e.lo ajustado, o u ainda. 
cm caso ele fo rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe. con figurando álea econômica extraordinária e extra 
con tra tual, poderá, mediante procedimen. to adminis trativo o nde re0 ste demonstrada ta l sit1_1 ação e termo aditivo. ser l 
resta belecida a relação gue as par tes pactuaram inicialmente en tre os encargos do contratado e a retribuição da 
,\ dministração para a justa remuneração dos produ tos / serviços, obj etivando a manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro inicial do contra to, na forma do artigo Ci5 . II . "d" da Lei N º . 8.66ú/ 93. alterada e con solidada. 
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CLÁU SU LA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRAT IVAS 
9.1. ,\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregào, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Uniào, Estados, 
Distrito l'ederal e Municípios, atendendo a recomendaçào constante no subirem 9.5.1.1 do r\córdào TCL1 /Plenário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.5::20/ 2002, com respeccivos prazos de cluraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- h,rjar a classificaçüo como microempresa ou empresa d e pcl1u eno porre 1. lrnpcdirncnro de li citar pel o pcrí,,do de. 110 rnínimo. 1 
para obtenção de tratarnento fa vorec ido cm li citaçi>es incenti vadns ou não. (um) ano . . \ cúrdão TC:L '/ l'I. n" 307-1/ 2011. 

li - 1 kscurnpnr pr.l/'.{):,. es tabelecidos pel o pregoem, dura11tc a :--c:-,~à<) de 
2. lmpcdi rncnto de li ci tar pelo período de. no rnínirno . .j 

lintacào para l!uak1ucr rnanifcstaçào na sess;°io pLililica. gerando tumulto l' 
(l1uatrn) rneses . 

atra:--o:-, 1H, C(.' rtan1 t'. 

li 1- Desistir do lance. sc tn justificativa. durante a :--css;lo pública ou nà<) 3. Impedimento de li citar pelo pctÍodo de, no mínimu. 6 

mantiver a proposta na fase de aceitação. (scis) mcscs. 

!\ '- ·,10 apresentar ou deixar de apresenta r documentação solicitada no edital -1. 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, no mínimo. 6 

na fosc de aceitação da proposta, habilitação ou na contrataç,io. (scls) 111csc:-:. 

\ '- .\prescntur proposta comercial cm desacordo com o Edital, ocas ionando 5. Impedimento de licita r relo período ue. 110 mínimo. 1 
a frus taç,10 do certa m e cm qualc1uer sentido. (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo períodn de 11 0 mínimo ' 

\ ' 1- . \presentar documentaçào falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos . 
11. Comunicar ao Mini:--téri() i'L1hlicn 1 ·:stadual e <>L 

Federal para apuraçôes de sa nç,-,es d" orucm penal. 

\ ' 11 - ":io manter as co1H.liç1-,es habili tatórias durnnte a execução do contrato 8. Impedimento de licitar pelo período dl·. no mínimo. 6 
ou da vigência da ara Je registro de p reços. (seis) m c,;e,;. 

13. r mpedimcnto de licitar pelo período de. 1w mínimo. 
\ ' li 1- N:lo retirar a nota de empen ho / não 1 (um) ano. 

ass ina runi da Ata. 14. Multa de, IH> mínimo, 1 O'Yo (dez por n ·nto) do valor 

do conrrato/ nota de empenh o. 

15. Advertência 

16. Multa de, no mínimo, 0.5 % (mei o por cen to) ror dia 
1 X- Limregar o objeto forn do prazo cstabelcciuo no edita l e termo de de atraso. aplicada ,obre o valor do material não 
referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. , \ p,',s o vigés imo dia 

roderá ser con,iderada inc xccução total ou parcial do 
,,hjeto. 

19. ,\d vertência; 

20. 1 mpedimento de li citar pelo pc,-íodo de , no mínimo. 
\ - Nüo efe tuar :1 troca do objeto, l!Uando notificado. durante a contrataç,10. 1 (um) ano. 

21. ,\lulta de. 11 0 ,nínimo, 1 O'lo (do. por cen10) do valor 

do contrato/ nnta de em penho . 

20. . \d vertência 

21. :\lulrn de, no mín11no. O.S''·o (meto por lv11to) por 

\ 1- ~ub,muir o objeto fora do prazo estabclecid<>. 
dia d" atraso, ar licada ,obre,, valnr do matl'fial nàc, 

suhst11uído. limtrada a 20 (v rnrc) d ias .. \pris o vigi·,im, , 

dia podcraí ser considerada ineH'Cuc1, > to ui m, parcial 
de, ,,bjcrc, . 

24. . \ J vcrtênc1a 

\ 11 - l k 1xar de realizar instalação º" (, ) 
25. Imped imento de licitar p<'lo período de. no mínimo. 

ou atra~ar a o u montagem 
6 (seis) mese, . 

ec1uiramento (s) l!Uando rrcvisto no coita i e termo de referência. 
26 . :\lulta de.'"' mínimo. 05% (meio ror cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre· " valor do Cl!u ipamento. 
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X l l 1- Deixar de cnrrcgar documrnração onginal ex igida nc,rc l ·:d iral 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) duranrc ,1 

licttaçào ou contrataç;io. 

\ 1 \ ' - ( :, ,mp, >rtar-,c de mudo 111idc,ne, > 11 ,1 lic1taç,io, ,u contrataçà, ,. ca u,and,, 

prejuí10 a \dmini,traçào ou demon,trando ofcn,a ao ordenaml'ntCJ juríd ico, 

ao rcgramentu do edital. aos licitante,. à .\dmi111straçào e :'1 sooedadL·. 

\\ - ( :<>meter fraude fiscal duranre a lic ,rado ou conrra1açào. 

\\ ' 1- ~ .10 recompor n1ve1, d e ,crv1ço, acordados, Lluando esgotados os 

:,;ancionarncnto:- prúprio~, rcgularc:,; e incrl'ntc:,; ao:,; n1on itoran1cnto:,; 1éc11ico­

opcrnci<>nal e admin is trativo do gerenciamento contratual. 

\\ ' 11 - 1 )cixar dt· executar c1uak1uer obrigação pactuada ou prevista cm ki e 

110 ed ital d a p resente lic,taçào. cm c1ue niiu se com inc ou t ra penalidade 

X\ ' 111- Niio celebrar contrato. cm convocação dentro do prazo de validade: 

dt· proposta. 

\1\ - lncxccuçàn tota l. previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 

\\ - l 11e~ecud1, parcial do ,ihjero previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 

\ \ 1- 1 )enegrir o u ca luniar eyuipc, técnica e cio p regoeiro. bem como pes,oa, 

c1ue integram os processos d a P.M .,\ .S, cm raziio de denúncias sob a acusaçã<> 

de Jircc ionan1cnto de ccrt:11ne. scn1 a apresentação Jc prova:-- pertinentes ou 

a aprc,entaçà<> de provas infundadas, em p rocesso ad m111istrativo instau rado. 

\X II- Com ctn fra ude fiscal no recolhimento de Ll uaisL1ucr tribute,, . 

\X 111 - 1 )cmonstrar não possu ir idc,ncidadc par,1 contratar com a 

.\ dmi11i,traç;10 cm virtude de ato, ilícit<>s praticado,. 

\'-:1\ '- l' ru,trar ou fraudar, mediante ajusrc. co111bi11açào ou c1uak1ucr outro 

expediente. o caníter compc·titivc, de procl'dimc:nto lic irat<'i ric, púb lico. 

X'-:\ '- llllpedir. pertu rbar <>U fraudar a realizaç;1o de quak1un .1to de 

pn >ct·dime1110 licitat<',rn, pL1hlico. 

XX\ ' 1 ( :nar. de m<>do fraudulento ou irregular, pes,;oa juríd ica para 

participar de licitação pé1blica <>U celebrar con trato administrnrivu; 

\'-:\ ' 11 - 1\ lanip ular ou fraudar o cc1uilíb n o 
contrato, celebrados 
com a administraç·ão pública 

ccono1111co financeiro dos 

21. " lulra de, no mínimo. IO'"o (d<'I por cento) do valor 

do contrato/ nota Lk cm11L'n ho / valor torai c,rim,1do para 

o irem o u lo1c. 

26. l mpedimento de licitar pelo pníodo de. no mínimo. 
2 (do1, ) ano, . 

27 . .\lulta de. no mínimo. 1 ()"" (dl'/. por Cl'111o) do , ·ator 

do contrato / nota de empenho. 

30. Imped imento Lk licitar p<>r S (ci nc<>) .1111,s . 

31. 1\lulta de. no mínimo, 10°10 (dei p<>r cento) do valor 
do conrraro / nota de e111pe11ho 

32. C:0111u111ca r ao :\li111stL'l'lf> Publ ico ITdn.,1 L <>U 

1 ·: stadual. 

T. lmpcdimcnt<> de li citar com a l'. 1\I .. \.S pelo período 

de, no 111ínin10, 1 (uni) ano. 

28. lmpedimcnt<> de licitar com., l' .;\I. \ .S por. rn, 
n1ínit11(), 2 (dc)I:--) at1():-,; . 

29. 1 mpcdim ento de l .ic itar com o município de . \Iro 

Santo por, no 1nini1no, l (un1) ano. 

34 . lmpedimc:nto d e licitar com a l' .:\ I .. \ .S por. no 
n1.í1ú1no, 2 (dois) .inos. 

35 . Multa de, no mínimo, 20°" (vi nte por ce111<>) ,obre o 

valor do co11trato/ not1 de empL·nlw "" ,· ,dor da pareda 

36. Impedimento de li citar com a 1' .,\I \ .S por. 110 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. /\lu lta de. no mínimo. 1 O" o (dl't. por cc·nl<>) ,ohrL o 

valor corrcsponclentl' ,l parte 11.10 exc·eurada. 

34. Impedimento de lic itar com a ,\ dministraçàc, l'úhlica 

l•ed er:.11, l•:stad ual, Mun icipal, pelo período dt· 5 (cinco) 

ano. 

35. Declaração de inicloncidadc 

'\6. l)eclara(ào de inidom·idade 

45. Multa de até 20°/., cio faruramcnto bruto do último 
exe rcício anterior ,lo da insraura<;:'io do processo 
ad 111 in isrra tivo. 

46. l'ublicaç,11> ex1 r,H>rdirníria da d<'cisà,, cc,mknat<',ri.i. 

47 . .\lulta de atl' 20" ., do fa1-urament<> bruto do llltuno 
cxcrcici" anterior ao d:l i11:--r:.n1r.lC:lo do proc..c~~o 
:1dn1111i:--i-rnti\·c, . 

48 . l'ubli c1<;,io c·xtraord111ána da dtTt <cÍ<> conduiatc',n,1. 

45 . 1\lulrn dl' a tL· 20°" do fat11ramt·11to bruto do último 
exe rcício anterior ao da i11 ,tauraç;io do procc,;,m 
adn1ini:-- tr~1tiv( ). 

46 . l'ublicaçio extraordi n,ína da decis.10 comknarc',na. 

47. ;\lulta de .1ri· 20°0 do faruramcn!O brut<> d<> llltimo 
l'xercicio anterior ao da in,rauraçào do processo 

48. l'ublicaç,io extraordi11,í ria da decis:io condenatc',ria . 
:1dn1inistr.1tiv<>. \_ 

'------~-~ 
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e inde\·idamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M .. ·\ .S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. a hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.AS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançôes 
admmisrrativas previstas nes te Edital. Na ocorrên cia de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contra tar com a r\dminisrração Pública, prevista no art. 7" da J ,ci nº 
l 0.2S0 / 2002. 
9.--1-. ,\ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos deYidos pela P.t'vL \.S ou cobradas 
dii·etamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
9.S. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documen tos , conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem mani fes tação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superio r. 
9.6. ,\ s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data do 
rccebimenw da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na ÜÍ\·ida Ati\·a 
e cobradas judicialmente. 
9.7 . .-\s sa nções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das mulras, 
cumulauvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA D ÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço . 
lU.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumpnmcnto das obngaçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
l;cdcral nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. h sca lizar o o bjeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CO TRXrADA , que atenderá ou justificará de imediato. 
10.--1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.S. l~fetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contra tuais e os termos de sua proposta. 
lü.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades cons tatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias . 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 1.1 - 1 ·: nrrcgar os produtos objeto do Contrato de confo rmidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
l 1.2- f\.fa nrcr durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
l 1.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades aponta das pela Contratante: 
l 1.--1-- ,\ rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepos tos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
11.S - Responder por rodas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e ~ 
outras providências, respondendo obriga toriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
tra balho e legis lação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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l l.6 - Prestar imediatamente as inforniaçàcs e os escla recimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sako quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1-
(vtnte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual <.]Ue comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cesror do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profisstonal cm·olvido na execução do objeto contrarual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CO TRXL\ NTE. 
1 l.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçócs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11.1() - Remover, às suas expensas, todo o materia l c1uc estiver cm desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
a<.1ucle em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 . 11 - , \ Contratad;i deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma únic;i emb;ilagem e, que a mesma 
seJa resistente, confeccion;ida em maLerial plástico com visibilidade externa de alta resistênci;i. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ;irtigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defes;i do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
l l.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.1-1- - O CONTRATADO efetuará o fornecim en to do objeto ora Licitado, de imediato ou de acordo com as 
ncccssid;ides da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As p;irtes dccl;iram, neste ato, que conhecem e en tendem os termos da Lei nº 12.846/20 13 (lei anticorrupçào) 
e sua legislaçào correl;irn e cstào cien tes gue na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indc,·ida a agente público ou a guem quer c1uc 
se1a, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
Il - Criar, de modo fra udulento ou irreguhr, p essoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
TTT - Obter v;intagem ou benefício indevido, de m odo fraudulento, de modific;içôes ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem au torização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respcct1,·os 
instrumentos contratuais; 
TV - Manipular ou fraudar o eguilíbrio econômico-fin anceiro do presen te contr;ito; ou, 
\'- De gualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como re;ilizar guaisguer ações ou 01TI1ssàes c1ue 
constituam prá tica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/2015 ou de 
<..Juaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA D ÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13. l. .\ inexecuçào total ou parcial do contr;ito enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 ;i 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06 / 93; 
13.1.1. "\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unihtera l e escrito d;i contr;itante, nos casos enumerados nos incisos T a Xll e K\'I I cio 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se ;i contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "T", letra "e", da mesma lei; 
b) 1\ migávcl, por acordo entre as partes, caso haja convcniênci;i p;ira ;i contratante, reduzida ;i termo no Processo 
:\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" cio art. 79 d;i Let 8.666/ 93; c) J ucliciaL nos termm 
Ja legislação vigente. 
13.2 . . \ Rescisão administrativa ou amigável será prcccdid;i de autorização cscrtta e fundamentada da autondadc 
compcten te; 
13.3. Os casos de rescisào contratu;il serão forma lmente motiv;idos nos ;iutos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defcs;i. 
2. Constituem motivo para rcscisào do Contrato: 
a) O mio-cumprimento de cláw;ulas contratuais, especificações e prazos; i 
b) O cumpúmento i"cgulsc de cláusul,s contrntusis, espccificsçõcs e pmos; '\: 
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c) .\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da ·t~i~h'if~~ dos 
serYÍços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministração; 
e) ,-\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comurncação à Administração; 
D O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei 11º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) 1\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) . \ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contra to; 
k) Razoes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo r\dministrativo a que se 
refere o Contrato; 
\) ,\ supressão, por parte da Administração. dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interm1 ou guerra. ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato: 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis: 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
l.ei: 
q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, tota l ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

1~ assim. por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente inst1umento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para c1ue surta 
seus jurídicos e legais efeitos . 

. \lto S;into - Ce, __ de ________ de 

CONTRATADA 
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1. 
CPJ : N." __________ _ 

') 
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------- ------------CP l .. N." _________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

.\ empresa , inscrita no CN PJ n." , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular peran te a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FCTS e a 
CND'f. 

----- --~ _ _ _ de _ ________ de20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

,\ empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da l ,ei, 
yue até a presente data inexistem fa tos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitató rio, cien te da obrigato riedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _______ __ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T' DA CF 

, \ empresa , CNPJ nº. , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de 1-\LTO SANTO, l~stado do Ceará, que, cm cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/ 1999, publicada no DOU de 28 / 10/ 1999, e ao 
inciso X.,~XIII, do artigo 79, da Constituição Federal, nào emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
( quatorze) anos. 

de de 20 ------- ---- ----------

(assinatura e identific ação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz. desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE T RIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa , CNPJ n .º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de _Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de--------- de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefe itu ra Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplíci o Bezerra, 198 - Fone/ Fax:(88) 3429 .2080 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RC nº 
__________ e CPF nº ___ ______ , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que nào tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura l\Iunicipal de 
1\lto Santo. 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Iden tidade do Declarante) 

(*) ,\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP1\R1\Dr\ l\[ENTE), se for o caso. 

( 
Prefeitura Municipal de A lto Santo - Rua : Corone l Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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. .,- ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ 11º , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o arL 299 do Código Penal Brasileiro, gue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
inc.liretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar e.lo Pregão Eletrônico de n 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de gualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial o u de fato do Pregão E letrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para paruopar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comurucado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de 11" _______ _ 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la, 

______ , __ de _________ de 20 

(Assinatura, nome e úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


